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Ação declaratória - Licenciamento para publici-
dade - Guia de IPTU - Apresentação - Isenção

tributária - Exigência indevida

Ementa: Ação declaratória. Licenciamento para publici-
dade. Apresentação da guia de IPTU. Isenção tributária.
Exigência indevida.

- Os imóveis contemplados com isenção tributária não
geram a emissão de guias de IPTU, sendo inexigível,
para fins de concessão de licença para publicidade a ser
instalada no local, a apresentação das guias do imposto.

- Embora a identificação do imóvel em que será instala-
da a publicidade seja relevante, para fins de controle e
fiscalização por parte da Administração, deve-se permitir
ao administrado a utilização de outros meios que satis-
façam esse objetivo.

- Sendo ilegal a exigência e havendo identificação do
imóvel, deve-se conceder a respectiva licença publici-
dade.

Sentença confirmada no reexame necessário. 

RREEEEXXAAMMEE  NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0088..003366889988--
88//000011  --  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  --  RReemmeetteennttee::  JJuuiizz  ddee
DDiirreeiittoo  ddaa  44ªª  VVaarraa  ddaa  FFaazzeennddaa  MMuunniicciippaall  ddaa  CCoommaarrccaa  ddee
BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  --  AAuuttoorraa::  MMiinnaass  OOuuttddoooorr  LLttddaa..  --  RRééuu::
MMuunniiccííppiioo  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  --  RReellaattoorraa::  DDEESS..ªª  HHEELLOOÍÍSSAA
CCOOMMBBAATT  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO. 

Belo Horizonte, 21 de julho de 2009. - Heloísa
Combat - Relatora. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES.ª HELOÍSA COMBAT - Conheço do reexame
necessário, estando presentes os seus pressupostos sub-
jetivos e objetivos de admissibilidade. 

Trata-se de reexame necessário contra a r. sentença
proferida pelo MM. Juiz da 4ª Vara de Feitos da Fazenda
Pública Municipal nos autos da ação declaratória ajuiza-
da por Minas Outdoor Ltda. contra o Município de Belo
Horizonte. 

A r. sentença julgou procedente o pedido para con-
firmar a liminar, reconhecer a ilegalidade da exigência
de exibição das guias e IPTU para o licenciamento de
publicidade e determinar, em definitivo, a expedição da
licença em questão, além de condenar o ente municipal
ao reembolso das custas e despesas pagas pela autora e
ao pagamento de honorários, fixados em R$800,00. 

Entendeu o Magistrado que nem a Lei 8.616/03,
nem o Decreto 11.601/04 exigem a exibição de guia de
IPTU como requisito para o licenciamento de engenho
de publicidade. 

Argumentou que, diante do reconhecimento judi-
cial da imunidade tributária da CBTU, inexigível se torna
a exibição da guia de IPTU, já que a identificação do
imóvel, nesse caso, se fará através do número do
Cadastro do Imóvel junto ao Município, não sendo emi-
tida a mencionada guia nesses casos. 

Embasou-se o Magistrado no fato de a Gerência
Regional não ter competência para instituir requisitos de
licenciamento, o que também não pode se dar por meio
de modelos, exigindo instrumentos reguladores próprios. 

O pedido inicial versa sobre a declaração de ile-
galidade da exigência de quitação de IPTU do imóvel em
que ocorrerá a publicidade, para fins de concessão da
respectiva licença. 

O autor relata ter firmado contrato de Autorização
de Uso nº 033/07/GECNO/STU/BH com a Companhia
Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, cujo objeto consiste
na utilização, a título precário, de espaços de publici-
dade situados em terrenos a ela pertencentes. 

Esclarece que, firmado o contrato, não conseguiu
obter a licença de publicidade junto ao Município, por
haver débito do IPTU relativo à área contratada, não
obstante já ter sido reconhecida a imunidade tributária
da CBTU quanto ao pagamento desse imposto. 

Em sede de defesa, o Município alegou que a
exigência era no sentido de que fosse apresentada a guia
de IPTU, quitada ou não, para fins de identificação do
imóvel, negando o fato de que estaria condicionando a
concessão da licença ao pagamento de tributo. 

Considerando que o próprio ente municipal reco-
nheceu ser inexigível o pagamento do tributo para fins de
concessão da licença buscada, descabe discutir essa
questão, devendo a demanda ser analisada sob a ótica
da restrição efetivamente imposta ao administrado, a
saber, apresentação da guia de IPTU, quitada ou não,
para fins de identificação do imóvel. 

A Lei 8.616/03, que contém o Código de Posturas
do Município de Belo Horizonte, estabelece no art. 288,
a necessidade de licenciamento para instalação de
engenho de publicidade, nos termos seguintes: 

Art. 288. A instalação de engenho de publicidade sujeita-se
a processo prévio de licenciamento, do qual resultará docu-
mento de licenciamento próprio, expedido a título precário,
pelo Executivo.
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Não consta, do capítulo destinado ao licenciamen-
to para instalação de engenhos de publicidade qualquer
exigência no sentido de que seja apresentada a guia de
IPTU, limitando-se o § 4º do artigo supracitado a men-
cionar a aprovação do Conselho Municipal de Meio
Ambiente, como requisito para concessão da licença
pretendida, e o art. 289 a exigir a apresentação de
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de profis-
sional devidamente registrado no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Minas Gerais
(CREA/MG). 

Visando regulamentar o Código de Posturas do
Município, foi editado o Decreto 11.601/04, que, a
respeito do licenciamento, dispôs: 

Art. 3º. O licenciamento será feito mediante: 
I - requerimento inicial específico para os casos que inde-
pendam de licitação ou outro procedimento seletivo; 
II - apresentação dos documentos necessários à instrução do
processo; 
III - análise do órgão competente; 
IV - pagamento da taxa devida; 
V - deferimento do Executivo; 
VI - emissão do Documento Municipal de Licença - DML. 
Art. 4º. Além dos documentos expressamente previstos no
Código de Posturas e neste Decreto, o órgão competente
para deliberar sobre o licenciamento poderá exigir outros,
necessários à instrução do respectivo processo.

Especificamente sobre o licenciamento para a
instalação de engenho de publicidade, trataram os arts.
158 a 163 do ato normativo em questão, podendo-se
perceber de seu teor que não foram trazidas novas
exigências, para a obtenção da licença, atendo-se o
decreto ao seu poder regulamentador. 

Quanto ao art. 3º, menciona como requisito para
a obtenção de licenciamentos a apresentação dos docu-
mentos necessários à instrução do processo, sem especi-
ficá-los, tratando-se, por óbvio, dos documentos previs-
tos em lei. 

O art. 4º do decreto mencionado permite que o
órgão competente para deliberar sobre o licenciamento
exija outros documentos necessários à instrução do
processo. 

Em respeito aos limites do poder regulamentador,
próprio desses atos normativos, os “outros documentos”
que podem ser exigidos pelo órgão competente devem
se destinar a demonstrar, com mais clareza, o atendi-
mento dos requisitos previstos pela lei, não podendo se
tratar de nova exigência, que inexiste na lei em sentido
estrito. 

Eventuais exigências impostas pelo administrador
devem guardar correlação com a observância das nor-
mas ambientais e dos critérios técnicos de engenharia e
arquitetura pela propaganda que se pretende veicular,
bem como com a segurança dos cidadãos. 

A restrição à veiculação de propaganda, com a
imposição pela Administração de atendimento a deter-
minados requisitos, se justifica em razão da necessidade
de se preservar o meio ambiente, a estética e paisagismo
urbano e a segurança dos cidadãos. 

Tratando-se de limitação ao exercício de direitos
em proveito do interesse coletivo, as restrições impostas
devem guardar estrita observância à sua finalidade,
sendo vedada a criação de exigências cujo objetivo seja
outro, que não o de preservar o interesse da coletivi-
dade. 

Do documento de f. 162, consta que a licença foi
negada por não ter o postulante apresentado os
seguintes documentos: 

“IPTU ou informação básica ou certidão negativa
de planta não aprovada.” 

A Administração justificou a necessidade de apre-
sentação do documento para fins de identificação do
imóvel e de sua legalidade, estando a finalidade rela-
cionada com a necessidade de preservação do interesse
coletivo. 

De fato, é necessário que o Município possa iden-
tificar o imóvel para que possa avaliar se a instalação de
engenho publicitário afetará o meio ambiente, a estética
e paisagismo urbanos ou a segurança dos cidadãos.  

No entanto, embora a guia de IPTU seja uma das
formas de identificação do imóvel, não se trata da única,
devendo-se permitir ao cidadão a utilização de meios
alternativos para identificar o bem em que será instalado
o engenho, tal como a indicação do número do
Cadastro Municipal. 

Especialmente no caso em comento, a exigência se
mostra desarrazoada e ilegal, em vista das peculiari-
dades do imóvel em questão, pertencente à CBTU. 

Cumpre observar que o imóvel onde se pretende
instalar a publicidade constitui área da CBTU, sendo os
bens de sua propriedade contemplados com isenção
tributária, conforme decidido por este TJMG (f. 52/59). 

Sendo inexigível o tributo, certamente não estão
sendo emitidas as respectivas guias para o contribuinte,
o que resultaria em cobrança indevida e descumprimen-
to de decisão judicial. 

Assim, a exigência de apresentação da guia do
IPTU para fins de obtenção de licença de publicidade se
revela ilegal e abusiva, diante da impossibilidade de ser
cumprida pelo administrado, não podendo subsistir. 

Acrescente-se que, no caso em comento, o imóvel
é de fácil identificação, tratando-se da área do metrô,
situada no Elevado Castelo Branco, de modo que a não
apresentação do documento exigido não trará dificul-
dades para que o Município exerça o seu controle e fis-
calização sobre o engenho publicitário. 

Portanto, revela-se ilegal a exigência do Município
quanto à apresentação da guia do IPTU para fins de con-
cessão de licença para publicidade, devendo ser decla-
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rada a sua inexigibilidade para esse fim e, considerando
que a negativa não se embasou no descumprimento de
outras exigências previstas em lei, deve ser reconhecido
o direito da postulante à licença buscada. 

Isso posto, no reexame necessário, confirmo a r.
sentença. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ALVIM SOARES e EDIVALDO GEORGE DOS
SANTOS. 

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO. 

. . .

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conheço do apelo. 
1. Questão preliminar: nulidade da sentença. 
Suscita a ré a nulidade da sentença, pois teria

arguido quatro preliminares e apenas uma foi apreciada.
Não se combatem os argumentos de rejeição das pre-
liminares, mas apenas a suposta falta de apreciação de
todas elas. 

Não assiste razão à apelante, data venia. 
Criteriosa leitura da sentença de f. 70/76, permite

fácil conclusão de que todas as preliminares da apelante
foram aventadas. 

Nas f. 72/73, foi refutada a preliminar de inade-
quação da via eleita, nas f. 73/74 afastou-se a prelimi-
nar de inépcia da inicial, na f. 74 apreciaram-se e
rejeitaram-se as alegações de ilegitimidade passiva e
falta de interesse de agir. 

Não se verificou, portanto, omissão que vicie a
decisão. 

Rejeito a preliminar. 
2. Mérito. 
Gessi de Araújo Pinto da Silva promoveu ação

monitória contra a Loteria do Estado de Minas Gerais
objetivando o recebimento da quantia de R$1.000,00 a
título de “prêmio extra” relativo ao jogo “Curinga da
Sorte - Plano 221”. 

Afirma que adquiriu vinte bilhetes do aludido jogo,
sendo duas sequencias de dez, não destacados os bi-
lhetes. 

Segundo narra, de acordo com as regras do jogo,
caso ocorra sequência de sete cartões seguidos e não
destacados sem premiação, o adquirente recebe prêmio
extra de R$500,00 e, à medida que não foi premiada,
faz jus ao recebimento da quantia. 

Assevera que, de acordo com os preceitos esta-
belecidos pela ré, apenas os números do jogador devem
ser correspondentes ao número da “Carta da Banca”
para se ter direito ao prêmio previsto no “Curinga”, e
não números e letras, motivo pelo qual houve indevida
negativa de pagamento do prêmio extra. 

Após regular contraditório, o pedido foi julgado
procedente, e a ré não se conforma. 

A sentença deve ser prestigiada, data venia. 
Eis o teor da regra do jogo, constante na frente do

bilhete (f. 40): 

Se o número de uma de “Suas Cartas” for igual ao número
da “Carta da Banca”, você ganhou o prêmio indicado na
área raspável “Curinga”. 

Com efeito, não há dúvida nem ambiguidade
sobre o sentido da regra, e sua interpretação deve ser
gramatical: se o número das cartas do jogador - “Suas
Cartas” - corresponder ao número da “Carta da Banca”,
o jogador faz jus ao prêmio previsto na área raspável
correspondente ao “Curinga”. 

Ação monitória - Loteria - “Curinga da Sorte” -
Prêmio extra - Interpretação das regras -

Literalidade - Restritividade - Correspondência de
números

Ementa: Direito do consumidor. Ação monitória. Loteria.
“Curinga da Sorte”. Prêmio extra. Intepretação das
regras. Literalidade e restritividade. Correspondência de
números. 

- Ao aderir às regras do jogo, que restringem ao máxi-
mo o sentido de vitória em cada cartão - pois é
necessário que haja correspondência apenas de
números, com baixa probabilidade de êxito -, a recor-
rente consentiu com negócio jurídico que poderia be-
neficiá-la, interpretando-se, portanto, de forma restritiva
e literal a regra de premiação. 

- Havendo a autora se enquadrado na regra que lhe per-
mite o recebimento do “prêmio extra” - sequência de
sete cartões não destacados sem premiação -, é devido
o aludido prêmio. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00338844..0055..004400008855--00//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  LLeeooppoollddiinnaa  --  AAppeellaannttee::  LLootteerriiaa  ddoo  EEssttaaddoo  ddee
MMiinnaass  GGeerraaiiss  --  AAppeellaaddaa::  GGeessssii  ddee  AArraaúújjoo  PPiinnttoo  ddaa  SSiillvvaa
--  RReellaattoorr::  DDEESS..  AALLBBEERRTTOO  VVIILLAASS  BBOOAASS  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 1º de setembro de 2009. - Alberto
Vilas Boas - Relator. 


